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Ofício nº 624/2017/GAB, Estância Velha, 04 de agosto de 2017.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Pelo presente, estamos encaminhando, incluso a este, o Projeto de Lei que “ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 768, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2002, QUE “ESTABELECE O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO, CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, para devida apreciação e votação dos Nobres Edis.

As regras do imposto municipal incidente sobre serviços de qualquer natureza são regidas, conforme dispõe a Constituição Federal, por Lei Complementar Federal, mais especificamente, a Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003.

1 Alterações necessárias por decorrência da aprovação da Lei Complementar Nacional n. 157/2016

No dia 29 de dezembro de 2016, foi editada a Lei Complementar Federal nº 157, que promoveu significativas alterações na referida Lei Complementar Federal nº 116, algumas com vigência imediata e outras com vigência a contar do decurso de prazo referido no art. 6º da Lei Complementar Federal nº 157/16.

Em face disso, considerando que a Lei Complementar é de simples regência geral, não sendo a instituidora do imposto nos Municípios, estes devem, por ser de sua competência, editar lei própria para instituir o imposto.

No caso de Estância Velha, o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) está instituído e regulado nos arts. 48 a 91 da Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002, que precisa ser ajustada em face das alterações originadas da Lei Complementar Federal nº 157/16.

As alterações aqui propostas abrangem as questões mais imediatas e possíveis de mudança que beneficiarão os contribuintes, esclarecendo várias questões que até agora se apresentavam nebulosas e que passarão a ficar mais claras acerca do imposto.

Dentre as medidas que a Lei Complementar Federal nº 157/16 obriga os Municípios a tomarem está a obrigatoriedade de, a partir de 30 de dezembro de 2017 (um ano após a publicação dessa Lei), revogar todos os dispositivos municipais que contrariem o disposto no “caput” e no § 1º do art. 8º-A, introduzidos na Lei Complementar Federal nº 116/03, providência que já estamos tomando em ordem geral no art. 9º do Projeto de Lei anexo, ficando para momento posterior a eventual revogação dos dispositivos específicos que tratam dos benefícios fiscais proibidos, na hipótese da sua existência.

Quanto aos §§ 2º e 3º do art. 8º-A, introduzidos na Lei Complementar Federal nº 116/03 pela Lei Complementar Federal nº 157/16, entendemos desnecessários tratar em nível municipal por serem de ordem geral, autoaplicável nos casos de desrespeito ao que determina o “caput” e § 1º do novo art. 8º-A. 

Também foi ajustado o art. 88 que dizia tratar da isenção, quando, na realidade confundia isenção e imunidade. Nesse artigo, afastamos a palavra isenção e passamos a tratar a seção em que está contida a imunidade para entidades educacionais e de assistência social, trazendo o conjunto de exigências hoje estabelecidas na lei federal, que deve ser obedecida pela União.

Além do que acima foi exposto, estamos alterando também a tabela de alíquotas, tornando-a mais clara e mais didática naquilo que diz respeito ao valor a ser devido por cada tipo de serviço prestado pelos contribuintes. Neste caso, houve alterações de alíquotas apenas nos serviços realizados por Instituições Financeiras (item 15), Cartórios (item 21), e leasing (item 10.04).

2 Alteração da redação de artigos que tratam da Taxa de Fiscalização/Vistoria

Sabe-se que a fiscalização é atividade complexa, que se inicia com o permanente e regular exercício do poder de polícia, estendendo-se através do atendimento regular disponível na Prefeitura Municipal e ao processo fiscalizatório, por meio do exame de processos e documentos e, quando necessário, visita ao estabelecimento. O importante, quando se fala em cobrança de taxa, é que o serviço para a qual foi criada esteja potencialmente disponível para uso pelo contribuinte quando necessário. É essa a definição posta pelo Código Tributário Nacional (CTN): 

Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.

Assim, a visita ao estabelecimento é atividade acessória, que será realizada sempre que se mostrar conveniente e necessária. Aliás, é impossível exigir uma visita anual a cada estabelecimento porque o o Município não possui quantidade de fiscais suficientes para atender essa exigência. É de se referir, também, que a adoção dessa prática, de visitar todos os contribuintes, todos os anos, prejudicaria substancialmente o conjunto de atividades da Fiscalização Fazendária Municipal.

Sendo assim, está inadequada a redação dos arts. 100 e seguintes do Código Tributário Municipal, que condiciona a realização da visita para a cobrança da Taxa de Fiscalização/Vistoria. Por isso, torna-se necessária a alteração na redação desses artigos, conforme se propõe no presente projeto de lei, ajustando-se a Lei à realidade do Município de forma a desobrigar a visita. Conforme já explicado, os serviços relacionados com a cobrança da taxa estão potencialmente disponíveis, com os fiscais atendendo as necessidades fiscalizatórias mediante procedimentos administrativos de atendimento dos contribuintes, despachos em processos e visitas ao estabelecimento, quando necessárias. 

Portanto, estando justificada a necessidade de alteração dos artigos propostos de forma a permitir  que a taxa seja cobrada independentemente da visita presencial ao estabelecimento,  temos certeza da aprovação dessa parte do projeto de lei ora encaminhado. 
Além disso, já está pacificado pelo Supremo Tribunal Federal o entendimento de que basta a existência de órgão na estrutura administrativa do Município com competência para fiscalizar para fins de exigência da referida taxa, independente de visita in loco.
3 Alteração relativa às penalidades materiais praticadas pelo contribuinte

É necessário também promover alterações nas penalidades impostas pelo Código Tributário Municipal (CTM) para que ele se adeque aos princípios de justiça fiscal.

Nosso CTM prevê, no art. 190, inciso I, multas em percentual de 200% para as infrações mais pesadas, praticadas pelo contribuinte. Examinada a jurisprudência recente, constata-se que o Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de que a multa superior a 100% do valor do imposto devido é abusiva e corresponde a ação de confisco.

Considerando que o novo Código de Processo Civil orienta para que, visando a economia processual e a solução mais rápida dos conflitos, as normas e decisões administrativas se ajustem à tendência jurisprudencial, e levando em conta a referida decisão do Supremo Tribunal Federal, que considera abusiva a multa superior a 100%, insere-se no presente projeto de lei a proposta de alteração da multa prevista no art. 190, inciso I, do CTM, de 200% (duzentos por cento) para 100% (cem por cento), afastando a roupa de abusividade contida na norma.
4 Necessidade de tornar pedagógica e efetivamente punitiva a penalidade aplicada a instituições financeiras

Outra alteração, na área das multas, direciona-se aos princípios da justiça fiscal, da capacidade contributiva, bem como para tornar a penalidade por descumprimento de infração formal efetivamente pedagógica e punitiva para as instituições financeiras. Explica-se: em nosso Município, muitas instituições financeiras têm deixado de entregar documentos requisitados pelo Fisco, entendendo ser mais benéfico efetuar o pagamento da multa pelo descumprimento do que cumprir a determinação fiscal. Enquanto isso, pequenos empresários e outros setores vêm respeitando esta determinação. Tal comportamento omissivo está acontecendo porque se tem um valor único de penalidade formal que, para os contribuintes locais, que se caracterizam como pequenos frente às gigantes instituições financeiras, é representativo e neles se faz sentir como efetiva penalidade que reflete em suas finanças. De outra sorte, tal valor é ínfimo frente à estrutura das instituições financeiras.

Ocorre que este comportamento é inadequado e incompatível com as próprias responsabilidades que a Lei Federal nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, repassa às instituições financeiras, as quais são obrigadas, inclusive, a manter setores de compliance programs 
, para que se mantenham em conformidade com a legislação e atividade fiscal. O descumprimento de obrigações essenciais e próprias de sua atividade, como registos em livros adequados, entrega de documentos, inclusive eletrônicos, requisitados pelo Fisco, são de extrema reprovabilidade por estas instituições, devendo ser responsabilizadas de forma proporcional à sua capacidade contributiva, que não se restringe ao poder econômico do contribuinte (o qual notadamente é alto neste segmento), mas também organizacional.

5 Permissão de Inscrição dos Contribuintes devedores em Cadastro de Inadimplentes

Importante inovação que tem sido utilizada para a cobrança da dívida ativa é o protesto extrajudicial e a inscrição dos contribuintes inadimplentes em cadastros restritivos de crédito.

Neste sentido, para que a Administração Tributária do Município possa ter em mãos mais uma ferramenta de baixo custo e eficiente utilização, necessário se faz a autorização para a realização dos procedimentos extrajudiciais de cobrança.

6 Regramento de Notificações e Intimações 

Examinando o Código Tributário do Município de Estância Velha, verifica-se que não estão normatizados os documentos “Notificação” e “Intimação”, que, aliás, muitas vezes são confundidos e mal utilizados.

Assim, estamos incluindo suas definições e as formas de utilização e de ciência ao contribuinte dentro do presente Projeto de Lei, vindo a esclarecer e permitir seu melhor  uso.
7 Instituição do Domicílio Eletrônico do Município (DOM-e)

Com a universalização da “internet” e com a instituição do documento eletrônico válido para todos os fins de direito, através da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil, está cada vez mais popularizada a substituição do documento em papel pelo documento eletrônico, produzido digitalmente e assinado eletronicamente. Trata-se de elemento de vantagem extraordinária, pois transforma os grandes volumes de caixas de papel, ocupando grandes espaços para seus arquivamentos, em informações eletrônicas, com a opção de serem gravadas em discos próprios, mantidos no próprio espaço físico pertencente ao proprietário dos dados e, mais modernamente, em “cloud”, que viabilizam a locação, a baixíssimo custo, de espaços para a guarda desses documentos.

Com o encaminhamento do item que cria o Domicílio Eletrônico do Município (DOM-e), estamos avançando como Administração moderna e atualizada, para permitir que os contribuintes municipais passem a ter a possibilidade de instalarem-se nesse espaço com o Domicílio Eletrônico do Contribuinte (DEC-e), mediante a adoção de espaço próprio dentro do DOM-e.

Tal providência permitirá que se estabeleça um canal especial de comunicação entre a Administração Fazendária e o contribuinte, criando-se todo um processo eletrônico de transmissão de mensagens, documentos, avisos e dados, que será válido juridicamente para todos os fins de direito, reduzindo-se custos de papel, deslocamentos para intimações e notificações pessoais, ou custos postais para envio de documentos, notificações e intimações, dentre outras utilidades que poderão ser-lhes agregadas.

Por se tratar de uma melhoria e um avanço tecnológico que trará incontáveis vantagens ao contribuinte e à Administração Fazendária, temos certeza que essa modernidade será acatada e aprovada por Vossas Excelências.

8 Alteração no artigo que exige a inscrição no Cadastro do ISSQN

Por fim, estamos dando nova redação ao art. 61 do Código Tributário do Município para ajustá-lo às situações mais modernas de empresas que possuem apenas endereço para fins de correspondências e outras, que sequer possuem endereço local, mas que prestam serviços no Município, obrigando-as a aderirem ao Domicílio Eletrônico do Contribuinte - DEC-e.

Certos da compreensão da obrigatoriedade dos ajustamentos ora propostos e de que sua antecipação será benéfica aos contribuintes do ISSQN deste Município, pede-se o exame e a aprovação deste Projeto de Lei que segue em anexo.

Atenciosamente.

                                               Maria Ivete de Godoy Grade

Prefeita Municipal

Ao Excelentíssimo Senhor

João Antônio de Godoy

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

ESTÂNCIA VELHA/RS

PROJETO DE LEI 100/2017
ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 768, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2002, QUE “ESTABELECE O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO, CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A Prefeita Municipal de Estância Velha/RS.

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DO OBJETO DA PRESENTE LEI
Art. 1º A presente Lei tem por objeto a promoção de alterações na Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002, conforme o disposto nos capítulos seguintes.

CAPÍTULO II

DAS ALTERAÇÕES ORIGINADAS DA LEI COMPLEMENTAR NACIONAL Nº 157/2016
Art. 2º Os itens 1.03, 1.04, 7.16, 11.02, 13.05, 14.05, 16.01, 25.02 que compõem o § 1º do art. 48 da Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002, passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 48. .......................................

§ 1º .......................................

1. .......................................

.......................................

1.03 - Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de informação, entre outros formatos, e congêneres. (NR)

1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos, independentemente da arquitetura construtiva da máquina em que o programa será executado, incluindo tablets, smartphones e congêneres. (NR)

.......................................

7 - .................................................................................

.............................................................................................

7.16 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte e descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e dos serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas, para quaisquer fins e por quaisquer meios. (NR)

.............................................................................................

11 - ..............................................................................

.............................................................................................

11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens, pessoas e semoventes. (NR)

.............................................................................................

13 - ...............................................................................

.............................................................................................

13.05 - Composição gráfica, inclusive confecção de impressos gráficos, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia, exceto se destinados a posterior operação de comercialização ou industrialização, ainda que incorporados, de qualquer forma, a outra mercadoria que deva ser objeto de posterior circulação, tais como bulas, rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos, embalagens e manuais técnicos e de instrução, quando ficarão sujeitos ao ICMS. (NR)

14 - ................................................................................

.............................................................................................

14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, plastificação, costura, acabamento, polimento e congêneres de objetos quaisquer. (NR)

.............................................................................................

16 - ...............................................................................

16.01 - Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros. (NR)

25 - ................................................................................

.............................................................................................

25.02 - Translado intramunicipal e cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. (NR)

Art. 3º. O § 1º do art. 48 da Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002, pasa a vigorar acrescido dos itens 1.09, 6.06, 14.14, 16.01, 16.02, 17.25, e 25.05, em suas respectivas posições e com as seguintes redações:

Art. 48. .......................................

§ 1º .......................................

1. .......................................

.......................................

1.09 - Disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdos de áudio, vídeo, imagem e texto por meio da internet, respeitada a imunidade de livros, jornais e periódicos (exceto a distribuição de conteúdos pelas prestadoras de Serviço de Acesso Condicionado, de que trata a Lei nºº 12.485, de 12 de setembro de 2011, sujeita ao ICMS). (AC)

...............................

6. .......................................

 .......................................

6.05 - ...........................

6.06 - Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres. (AC)

................................

14. .......................................

 .......................................

14.14 - Guincho intramunicipal, guindaste e içamento. (AC)

................................

16 – .............................

.............................

16.02 - Outros serviços de transporte de natureza municipal. (AC)

................................

17 - ...........................

.......................................

17.25 - Inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade, em qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos e nas modalidades de serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita). (AC)

................................

25. .......................................

.......................................

25.05 - Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento. (AC)

Art. 4º. O caput do art. 54 e os incisos XII, XVI e XIX de seu § 2º, da Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002, passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 54. O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXV do § 2º deste art., quando o imposto será devido no local neles indicados. (NR)

................................

§2º. ..........................................................................

.......................................

XII - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte, descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas para quaisquer fins e por quaisquer meios; (NR)

.......................................

XVI - dos bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista anexa; (NR)

.......................................

XIX - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos pelo item 16 da lista anexa; (NR)

 .......................................

Art. 5º. São acrescidos os incisos XXIII, XXIV e XXV ao § 2º e o § 5º ao art. 54 da Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002, com as seguintes redações:

Art. 54. ..........................................................................

..........................................................................

§2º. ..........................................................................

XXIII - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4.22, 4.23 e 5.09;(AC)

XXIV - do domicílio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito ou débito e demais descritos no subitem 15.01; (AC)
XXV - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e 15.09. (AC)

.......................................

§ 5º. Na hipótese de outro Município aplicar alíquota inferior à mínima de 2% ou conceder isenções, incentivos ou benefícios tributários ou financeiros, inclusive de redução de base de cálculo ou de crédito presumido ou outorgado, ou sob qualquer outra forma que resulte, direta ou indiretamente, em carga tributária menor que a decorrente da aplicação da alíquota mínima referida, exceto em relação aos serviços 7.02, 7.05 e 16.01, da lista constante do § 1º do art. 48 da presente Lei, quando o serviço for prestado a tomador do Município de Estância Velha, o imposto será devido a este Município aplicando-se a alíquota definida na Tabela I, anexa a esta Lei. (NR)

Art. 6º São acrescidos os §§ 4º, 5º, 6º e 7º, ao art. 77 da Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002, com as seguintes redações:

Art. 77..........................................................................

..........................................................................

§ 4º. Respondem igualmente, em caráter solidário, pelo recolhimento integral do imposto devido, e todos os demais encargos incidentes, independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte, aqueles obrigados à mesma retenção, e os terceiros vinculados ao fato gerador da obrigação, em especial as seguintes pessoas:

I – o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País, ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País;

II – pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediaria dos serviços descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista constante do § 1º do art. 48 desta Lei ;
III - o proprietário do bem imóvel, o titular de seu domínio útil ou seu possuidor a qualquer título, em relação aos serviços que lhe forem prestados, descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista constante do § 1º do art. 48 desta Lei, realizados sem documentação fiscal correspondentes e sem a prova de pagamento do imposto incidente.
IV – a pessoa jurídica tomadora ou intermediária de serviços, ainda que imune ou isenta, na hipótese prevista no § 5º do art. 48 desta Lei. (AC)

§ 5º.  No caso dos serviços descritos nos subitens 10.04 e 15.09, o valor do imposto é devido ao Município de Estância Velha quando declarado como domicílio tributário da pessoa jurídica ou física tomadora do serviço, conforme informação prestada por este. (AC)

§ 6º. No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito e débito, descritos no subitem 15.01, os terminais eletrônicos ou as máquinas das operações efetivadas deverão ser registrados no local do domicílio do tomador do serviço. (AC)”

Art. 7º É acrescido o parágrafo único ao art. 81 da Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002, com a seguinte redação:
Art. 81 ................................................................................................................ 

Parágrafo único. O Poder Executivo também regulamentará por decreto a forma de registro e as obrigações formais a serem cumpridas em relação aos terminais eletrônicos ou máquinas de operações descritas no art. 80 deste artigo (AC)

Art. 8º O nome da Seção VIII do Capítulo III do Título II e o art. 88 da Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002, passam a vigorar com as seguintes redações:

“TÍTULO II – .......................................................................................................

.............................................................................................................................

Capítulo III – ...................................................................................................

.............................................................................................................................

Seção VIII – Da Imunidade

Art. 88. Para gozarem da imunidade prevista no art. 150, inciso VI, alínea “c”, da Constituição Federal, as instituições de educação e as de assistência social, sem fins lucrativos, deverão ter reconhecida tal condição mediante o atendimento dos seguintes requisitos:

I – não remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços prestados;

II - aplicar integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento dos seus objetivos sociais;

III - manter escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das formalidades que assegurem a respectiva exatidão;

IV - conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovem a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;

V - apresentar, anualmente, Declaração de Rendimentos, em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal;

VI - recolher os tributos retidos sobre os rendimentos por elas pagos ou creditados e a contribuição para a seguridade social relativa aos empregados, bem assim cumprir as obrigações acessórias daí decorrentes;

VII - assegurar a destinação de seu patrimônio a outra instituição que atenda às condições para gozo da imunidade, no caso de incorporação, fusão, cisão ou de encerramento de suas atividades, ou a órgão público;

VIII - outros requisitos, estabelecidos em lei específica, relacionados com o funcionamento das entidades a que se refere este art..

§ 1º Considera-se entidade sem fins lucrativos a que não apresente superávit em suas contas ou, caso o apresente em determinado exercício, destine referido resultado, integralmente, à manutenção e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais.

§ 2º. A vedação de que trata o inciso I deste art. não se aplica ao caso de associações, fundações ou organizações da sociedade civil, sem fins lucrativos, cujos dirigentes atuem efetivamente na gestão executiva, caso em que poderão ser remunerados, desde que cumpridos os requisitos previstos nos §§ 2º e 4º deste art., respeitados como limites máximos os valores praticados pelo mercado na região correspondente à sua área de atuação, devendo seu valor ser fixado pelo órgão de deliberação superior da entidade, registrado em ata, com comunicação ao Ministério Público, no caso das fundações; 

§ 3º. Para fazer jus ao reconhecimento do direito à imunidade as entidades de que trata o § 1º deverão ter em seu objetivo social pelo menos uma das seguintes finalidades:

I - promoção da assistência social;

II - promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico;

III - promoção gratuita da educação, observando-se a forma complementar de participação das organizações de que trata esta Lei;

IV - promoção gratuita da saúde, observando-se a forma complementar de participação das organizações de que trata esta Lei;

V - promoção da segurança alimentar e nutricional;

VI - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável;

VII - promoção do voluntariado;

VIII - promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza;

IX - experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio-produtivos e de sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito;

X - promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse suplementar;

XI - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores universais;

XII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às atividades mencionadas neste art..

XIII - estudos e pesquisas para o desenvolvimento, a disponibilização e a implementação de tecnologias voltadas à mobilidade de pessoas, por qualquer meio de transporte. 

§ 4º. Para os fins do § 2º deste art., a dedicação às atividades nele previstas configura-se mediante a execução direta de projetos, programas, planos de ações correlatas, por meio da doação de recursos físicos, humanos e financeiros, ou ainda pela prestação de serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que atuem em áreas afins.

§ 5º. É vedada às beneficiadas pela imunidade, de que trata o presente art., a participação em campanhas de interesse político-partidário ou eleitorais, sob quaisquer meios ou formas.

§ 6º. O reconhecimento da imunidade de que trata este art. será concedido pelo prazo de cinco anos, quando a entidade deverá providenciar sua renovação apresentando os mesmos documentos, atualizados, exigidos para o reconhecimento inicial.” (NR)

Art. 9º Todos os contribuintes que, na data imediatamente anterior à publicação desta Lei, gozem de isenção, incentivos, ou benefícios tributários ou financeiros concedidos com vínculo ao Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza que, de forma direta ou indireta, reduzam a alíquota do imposto a percentual inferior a 2% (dois por cento) terão esses benefícios revogados, a contar do dia 30 de dezembro de 2017.

§1º Os contribuintes atingidos pela revogação prevista no caput deste artigo, poderão gozar de novos benefícios, com os mesmos critérios do anterior, porém elevados a nível para que paguem a alíquota do imposto de 2%, pelo prazo restante do benefício original, quando será tido como cancelado.

§2º Os benefícios com efeitos referidos no caput deste artigo e em seus §1º  não alcançarão os serviços a que se referem os subitens 7.02, 7.05 e 16.01 do § 1º do art. 48 da Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002.

CAPÍTULO III

DAS ALTERAÇÕES REFERENTES À TAXA DE FISCALIZAÇÃO 

Art. 10  São acrescentados os §§ 1º, 2º, 3º e 4º, bem como dada nova redação ao caput do art. 100, todos da Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002, com as seguintes redações:

CAPÍTULO II – DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO E/OU VISTORIA

Seção I – Da Incidência e da Arrecadação

Art. 100. A Taxa de Fiscalização e/ou Vistoria tem como fato gerador a atuação dos órgãos fiscalizadores competentes da Administração Municipal no exercício do poder de polícia no controle, vigilância ou fiscalização do cumprimento da legislação municipal disciplinadora da localização, instalação e funcionamento de estabelecimentos de qualquer natureza, em observância ao cumprimento da legislação disciplinadora da higiene, meio ambiente, ordem e tranquilidade públicas, saúde, segurança, transportes, tributária, vigilância sanitária, e tudo o mais da competência fiscalizatória do Município, seja por legislação própria, seja por imposição de legislação superior ou por resultado de convênios, contratos e outras avenças firmadas com outros entes e órgãos, sobre as atividades, fixas ou ambulantes, em caráter permanente, eventual ou transitório.

§ 1º. O período de incidência da Taxa de Fiscalização e/ou Vistoria é: 

I – anual, no caso de estabelecimento fixo ou de ambulante em caráter permanente;

II – quinzenal, no caso de ambulante em caráter eventual ou transitório, assim considerada a permanência em atividade em período que não exceder a quinze (15) dias. 

§ 2°. Transcorrido o prazo previsto no § 1º, inciso II, a atividade passa a ser considerada de caráter permanente. 

§ 3º. O fato gerador da Taxa de Fiscalização e/ou Vistoria, ocorre no primeiro dia útil do ano com a disponibilidade dos órgãos municipais competentes para os atos administrativos, vinculados ou discricionários, de prevenção, observação ou repressão necessários a orientação do contribuinte, independente da verificação “in loco”, para o cumprimento das normas a que se refere o caput. 

§ 4º. Sempre que houver modificações nas características do estabelecimento, mudança de endereço ou mudança de ramo ou de atividade, ocorrerá nova ocorrência do fato gerador, havendo nova incidência da Taxa de Fiscalização e/ou Vistoria. 

Art. 11 É dada nova redação ao caput do art. 101 da Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002, e a ele são acrescidos os incisos I, II e III, que passam a vigorar com as seguintes redações:

Art. 101. Considera-se ocorrido o fato gerador da Taxa de Fiscalização e/ou Vistoria: 

I – na data de início da atividade, relativamente ao licenciamento inicial;

II – em 1° de janeiro de cada exercício, nos anos subsequentes, para o caso de período de incidência anual;

III – no período no primeiro dia de início do exercício, no caso de ambulante em caráter eventual ou transitório.

Parágrafo Único. O Poder Executivo, por Decreto Municipal, regulamentará a forma de pagamento e a data de vencimento da Taxa de Fiscalização e/ou Vistoria.

Art. 12 É dada nova redação ao art. 102 da Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 102. O contribuinte da taxa é a pessoa física ou jurídica sujeita à fiscalização municipal em razão de: 

I – localização, instalação e funcionamento de empresas de atividade comercial, industrial, de prestação de serviços, de atividade agropecuária e outras organizações de fins negociais; 

II – exercício de atividade ambulante que desenvolva suas atividades em caráter permanente, transitório ou eventual. 

§ 1º. São isentos da Taxa de Fiscalização e/ou Vistoria: 

I – as unidades dos órgãos da administração pública direta federal, estadual e municipal; 

II – as atividades desenvolvidas pelo próprio Município ou suas unidades de administração indireta, 

III – as atividades desenvolvidas por microempreendedores individuais, definidos estes na forma da Lei Complementar 123/2006;

§ 2º. As isenções previstas no § 1º não eximem tais atividades da obtenção das licenças para o regular funcionamento na conformidade da legislação municipal, estadual ou federal. (NR)”

Art. 13 O nome da Seção III do Capítulo II do Título III e o caput do art. 103, todos da da Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002, passam a vigorar com as seguintes redações:

“TÍTULO III – DAS TAXAS

.............................

CAPÍTULO II

.............................

Seção III – Da Base de Cálculo e das Alíquotas

Art. 103. A Taxa de Fiscalização e/ou Vistoria, diferenciada em função da natureza da atividade, é calculada pelo custo do serviço, representado em URMs, na forma da Tabela IV anexa a este Código. (NR)”
Art. 14 O subitem 3 do item III da Tabela IV anexada à Lei nº 768, de 27 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“TABELA IV

DAS TAXAS DE LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTO E DE AMBULANTES E DE FISCALIZAÇÃO E VISTORIA

	 I .............................
	 

	
	

	III - De ambulantes:
	 

	.............................
	 

	   3) Venda de produtos hortifrutigranjeiros por produtores não residentes em Estância Velha, por mês
	25

	.............................
	


(NR)”
CAPÍTULO IV

DA ALTERAÇÃO DA TABELA I ANEXA À LEI 768, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2002

Art. 15. O item V da Tabela I, anexa à Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“TABELA I

PARA LANÇAMENTO E COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE SERVÇOS DE QUALQUER NATUREZA

	V - SERVIÇOS PRESTADOS POR EMPRESAS OU EQUIPARADAS


	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS – Percentual (%) da Receita Bruta
	Percentual  (%)

	1. Serviços de informática e congêneres

	1.1. Analise e desenvolvimento de sistemas.
	3%

	1.2. Programação.
	3%

	1.03 - Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de informação, entre outros formatos, e congêneres.
	3%

	1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos, independentemente da arquitetura construtiva da máquina em que o programa será executado, incluindo tablets, smartphones e congêneres.
	3%

	1.5. Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computadores.
	3%

	1.6. Assessoria e consultoria em informática.
	3%

	1.7- Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de  programas de computação e bancos de dados.
	3%

	1.8. Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas.
	3%

	1.09 - Disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdos de áudio, vídeo, imagem e texto por meio da internet, respeitada a imunidade de livros, jornais e periódicos (exceto a distribuição de conteúdos pelas prestadoras de Serviço de Acesso Condicionado, de que trata a Lei no 12.485, de 12 de setembro de 2011, sujeita ao ICMS).
	3%

	2. Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza

	2.1. Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.
	3%

	3. Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres

	3.1. (VETADO).
	3%

	3.2. Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.
	3%

	3.3. Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, stands, quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios de qualquer natureza.
	3%

	3.4. Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza.
	3%

	3.5. Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário.
	3%

	4. Serviços de saúde, assistência medica e congêneres

	4.1. Medicina e biomedicina.
	3%

	4.2- Análises clinicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultrassonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia congêneres.
	3%

	4.3. Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios casas de saúde, prontos-socorros, ambulatórios e congêneres.
	3%

	4.4. Instrumentação cirúrgica.
	3%

	4.5. Acupuntura.
	3%

	4.6. Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.
	3%

	4.7. Serviços farmacêuticos.
	3%

	4.8. Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudióloga.
	3%

	4.9. Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental.
	3%

	4.10- Nutrição.
	3%

	4.11- Obstetrícia.
	3%

	4.12- Odontologia.
	3%

	4.13- Ortopédica.
	3%

	4.14- Próteses sob encomenda.
	3%

	4.15- Psicanálise.
	3%

	4.16- Psicologia.
	3%

	4.17- Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres.
	3%

	4.18- Inseminação artificial, fertilização In vitro e congêneres.
	3%

	4.19. Bancos de sangue, Leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres.
	3%

	4.20. Coleta de sangue, Leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 

qualquer espécie.
	3%

	4.21. Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.
	3%

	4.22. Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres.
	3%

	4.23. Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do beneficiário.
	3%

	5. Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres

	5.1. Medicina veterinária e zootecnia.
	3%

	5.2. Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área veterinária.
	3%

	5.3. Laboratórios de análise na área veterinária.
	3%

	5.4. Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.
	3%

	5.5. Banco de sangue e de órgãos e congêneres.
	3%

	5.6. Coleta de sangue, Leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie.
	3%

	5.7. Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.
	3%

	5.8. Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres.
	3%

	5.9. Planos de atendimento e assistência médico-veterinária.
	3%

	6. Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres

	6.1. Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres.
	3%

	6.2. Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres.
	3%

	6.3. Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres.
	3%

	6.4. Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas.
	3%

	6.5. Centros de emagrecimento, spa e congêneres.
	3%

	6.06 - Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres.
	3%

	7. Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, manutenção, limpeza, meiO ambiente, saneamento e congêneres

	7.01. Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e congêneres.
	3%

	7.02. Execução, por Administração, empreitada ou sub-empreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplenagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação de serviços, que fica sujeito ao ICMS).
	3%

	7.03. Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia.
	3%

	7.04  -  Demolição.
	3%

	7.05. Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).
	3%

	7.06. Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do serviço.
	3%

	7.07. Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres.
	3%

	7.08. Calafetação
	3%

	7.09. Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer.
	3%

	7.10- Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres.
	3%

	7.11- Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de arvores.
	3%

	7.12- Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e        biológicos.
	3%

	7.13- Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, desratização, pulverização e congêneres.
	3%

	7.14- (VETADO).
	3%

	7.15- (VETADO).
	3%

	7.16 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte e descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e dos serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas, para quaisquer fins e por quaisquer meios.
	2%

	7.17. Escoramento, contenção de encostas, e serviços congêneres.
	3%

	7.18. Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baias, lagos, lagoas, represas, açudes e 

 congêneres.
	3%

	7.19. Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo.
	3%

	7.20. Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres.
	3%

	7.21. Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretagem, testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais.
	3%

	7.22. Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres.
	3%

	8. Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza

	8.1. Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior.
	3%

	8.2. Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza.
	3%

	9. Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congêneres

	9.1. Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis-residência, residence-service, suíte-service, hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao imposto sobre serviços).
	3%

	9.2. Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres.
	3%

	9.3. Guias de turismo.
	3%

	10. Serviços de intermediação e congêneres

	10.1. Agenciamento, corretagem ou intermediação de cambio, de seguros, de cartões de credito, de planos de saúde e de planos de previdência privada.
	3%

	10.2. Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores imobiliários e contratos quaisquer.
	3%

	10.3. Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial, artística ou literária.
	3%

	10.4. Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento mercantil (leasing), de franquia (franchising) e de faturização (factoring).
	5%

	10.5. Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens moveis ou imóveis, não abrangidas em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de bolsas de mercadorias e futuros, por quaisquer meios. 
	2%

	10.6. Agenciamento marítimo.
	3%

	10.7. Agenciamento de notícias.
	3%

	10.8. Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculação por quaisquer meios.
	3%

	10.9. Representação de qualquer natureza, inclusive comercial.
	2%

	10.10. Distribuição de bens de terceiros. 
	3%

	11. Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres

	11.1. Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de embarcações.
	3%

	11.2 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens, pessoas e semoventes.
	3%

	11.3. Escolta, inclusive de veículos e cargas.
	3%

	11.4. Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie.
	3%

	12. Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres

	12.1. Espetáculos teatrais.
	5%

	12.2. Exibições cinematográficas
	5%

	12.3. Espetáculos circenses
	5%

	12.4. Programas de auditório
	5%

	12.5. Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 
	5%

	12.6. Boates, taxi-dancing e congêneres. 
	5%

	12.7. Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, operas, concertos, recitais, festivais e congêneres.
	5%

	12.8. Feiras, exposições, congressos e congêneres.
	5%

	12.9. Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não.
	5%

	12.10. Corridas e competições de animais.
	5%

	12.11. Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a participação do espectador.
	5%

	12.12. Execução de música.
	5%

	12.13. Produção, mediante ou sem encomenda previa, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, operas, concertos, recitais, festivais, e congêneres.
	5%

	12.14. Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por qualquer processo.
	5%

	12.15. Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres.
	5%

	12.16. Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, 

desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres.
	5%

	12.17. Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza.
	5%

	13. SERVIÇOS RELATIVOS A FONOGRAFIA, FOTOGRAFIA, CINEMATOGRAFIA E REPROGRAFIA.

	13.1- (VETADO).
	3%

	13.2. Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres.
	3%

	13.3. Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, copia,

 reprodução, trucagem e congêneres.
	3%

	13.4. Reprografia, microfilmagem e digitalização.
	3%

	13.05 - Composição gráfica, inclusive confecção de impressos gráficos, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia, exceto se destinados a posterior operação de comercialização ou industrialização, ainda que incorporados, de qualquer forma, a outra mercadoria que deva ser objeto de posterior circulação, tais como bulas, rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos, embalagens e manuais técnicos e de instrução, quando ficarão sujeitos ao ICMS.
	3%

	14. Serviços relativos a bens de terceiros

	14.1. Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, blindagem, manutenção, e conservação de maquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).
	3%

	14.2. Assistência técnica.
	3%

	14.3. Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).
	3%

	14.4. Recauchutagem ou regeneração de pneus.
	3%

	14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, plastificação, costura, acabamento, polimento e congêneres de objetos quaisquer.
	3%

	14.6. Instalação e montagem de aparelhos, maquinas e equipamentos, inclusive montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido.
	3%

	14.7. Colocação de molduras e congêneres.
	3%

	14.8. Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres.
	3%

	14.9. Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final,

exceto aviamento.
	3%

	14.10. Tinturaria e lavanderia.
	3%

	14.11. Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral.
	3%

	14.12. Funilaria e lanternagem.
	3%

	14.13. Carpintaria e serralharia.
	3%

	14.14 - Guincho intramunicipal, guindaste e içamento.
	3%

	15. Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela união ou por quem de direito

	15.1. Administração de fundos quaisquer, de consorcio, de cartão de credito ou debito

 e congêneres, de carteira de clientes de cheques pré-datados e congêneres. 
	5%

	15.2. Abertura de contas em geral, inclusive contracorrente, conta de investimentos e aplicação em caderneta de poupança, no país e no exterior, bem como a manutenção das referidas contas ativas e inativas.
	5%

	15.3. Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral.
	5%

	15.4. Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestados de idoneidade, atestado de capacidade financeira e congêneres.
	5%

	15.5. Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, inclusão ou exclusão no cadastro de emitentes de cheques sem fundo – CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais.
	5%

	15.6. Emissão, re-emissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação com outra agencia ou com a Administração central; licenciamento eletrônico de veículos; transferência de veículos; agenciamento; fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia.
	5%

	15.7. Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a contas em geral, por qualquer meio ou processo.
	5%

	15.8. Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços relativos a abertura de crédito, para quaisquer fins.
	5%

	15.9. Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e

 obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leasing).
	5%

	15.10. Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas de compensação, impressos e documentos em geral.
	5%

	15.11. Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos, reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados.
	5%

	15.12. Custódia em geral, inclusive títulos e valores mobiliários.
	5%

	15.13. Serviços relacionados a operação de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e demais serviços relativos a carta de crédito de importação, exportação e garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de câmbio. 
	5%

	15.14. Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres.
	5%

	15.15. Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento.
	5%

	15.16. Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral.
	5%

	15.17. Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques quaisquer, avulso ou por talão.
	5%

	15.18. Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência  e renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e demais serviços relacionados a crédito imobiliário.
	5%

	16. Serviços de transporte de natureza municipal

	16.01 - Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros.
	2%

	16.02 - Outros serviços de transporte de natureza municipal.
	3%

	17. Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico,

contábil, comercial e congêneres

	17.1. Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares.
	3%

	17.2. Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infraestrutura administrativa e congêneres.
	3%

	17.3. Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou administrativa.
	3%

	17.4. Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra.
	3%

	17.5. Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço.
	3%

	17.6. Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários.
	3%

	17.7. (VETADO)
	3%

	17.8. Franquia (franchising).
	3%

	17.9. Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas
	3%

	17.10. Planejamento, organização e Administração de feiras, exposições congressos 

e congêneres.
	3%

	17.11. Organização de festas e recepções; buffet (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS).
	3%

	17.12. Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros. 
	3%

	17.13. Leilão e congêneres. 
	3%

	17.14. Advocacia.
	3%

	17.15. Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica.
	3%

	17.16. Auditoria.
	3%

	17.17. Análise de Organização e Métodos.
	3%

	17.18. Autuaria e cálculos técnicos de qualquer natureza. 
	3%

	17.19. Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares.
	3%

	17.20. Consultoria e assessoria econômica ou financeira.
	3%

	17.21. Estatística.
	3%

	17.22. Cobrança em geral. 
	3%

	17.23. Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento de informações, Administração de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de factorização (factoring).
	3%

	17.24. Apresentação de palestras, conferencias, seminários e congêneres. 
	3%

	17.25 - Inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade, em qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos e nas modalidades de serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita).
	3%

	18. Serviços de regulação de sinistros vinculados a:

contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros, prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres

	18.1. Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres.
	3%

	19. Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmiOs, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres

	19.1. Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres.
	3%

	20. Serviços portuários, aeroportuários, ferro portuários

de terminais rodoviários, ferroviários e metroviários

	20.1. Serviços portuários, ferro portuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres.
	3%

	20.2. Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e congêneres. 
	3%

	20.3. Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação 

de passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logísticas e congêneres. 
	3%

	21. Serviços de registros públicos, cartorários e notariais

	21.1. Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
	5%

	22. Serviços de exploração de rodovia

	22.1. Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos de concessão ou de permissão ou em normas oficiais.
	5%

	23. Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres

	23.1. Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres.
	3%

	24. Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e congêneres

	24.1. Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e congêneres.
	3%

	25. Serviços funerários

	r25.1. Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres.
	3%

	25.02 - Translado intramunicipal e cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos.
	3%

	25.3. Planos ou convênio funerários.
	3%

	25.4. Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 
	3%

	25.05 - Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento.
	3%

	26. Serviços de coleta, remessa ou entrega de:

correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congÊneres

	26.1. Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres
	2%

	27. Serviços de assistência social

	27.1. Serviços de assistência social.
	3%

	28. Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza

	28.1. Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.
	3%

	29. Serviços de biblioteconomia

	29.1. Serviços de biblioteconomia.
	3%

	30. Serviços de biologia, biotecnologia e química

	30.1. Serviços de biologia, biotecnologia e química.
	3%

	31. Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletro-técnica, mecânica, telecomunicações e congêneres

	31.1. Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres.
	3%

	32. Serviços de desenhos técnicos

	32.1. Serviços de desenhos técnicos. 
	3%

	33. Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres

	33.1. Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.
	3%

	34. Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres

	34.1. Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.
	3%

	35. Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e        relações públicas

	35.1. Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas.
	3%

	36. Serviços de meteorologia

	36.1. Serviços de meteorologia.
	3%

	37. Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins

	37.1. Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.
	3%

	38. Serviços de museologia

	38.1. Serviços de museologia.
	3%

	39. Serviços de ourivesaria e lapidação

	39.1. Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo tomador do serviço).
	3%

	40. Serviços relativos a obras de arte sob encomenda

	40.1. Obras de arte sob encomenda.
	3%


Art. 16 Fica revogado todo o item VII da Tabela I anexa à Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002:

	VII - SERVIÇOS DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (revogado)



	Profissionais cadastrados em outro Município. (revogado)



	Por execução e elaboração por projeto; (revogado)



	Base = Custo Unitário Básico CUB / sinduscom vigente no mês x alíquota 2%. (revogado)



	Cálculo: base x alíquota 3% (três) por cento. (revogado)



CAPÍTULO V

DAS ALTERAÇÕES REFERENTES À INADIMPLÊNCIA, ÀS INFRAÇÕES E ÀS PENALIDADES

Art. 17. É acrescido o art. 183-A à Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002,  com a seguinte redação:

Art. 183-A. Independentemente do valor do crédito tributário, desde que devidamente inscrito, poderá ele ser objeto de protesto extrajudicial, bem como de inscrição em cadastros de inadimplentes. 

Parágrafo Único. O Poder Executivo, por meio de Instrução Normativa expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda em conjunto com a Procuradoria Geral do Município, regulamentará os procedimentos a serem adotados para as ações que tratam o caput deste artigo (AC)
Art. 18 O inciso I do art. 190 da Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 190....................................................................

I – de importância igual a 100% (cem por cento) sobre o valor do tributo devido atualizado monetariamente: (NR)”
Art. 19 É acrescido o § 4º ao art. 190 da Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002, com a seguinte redação:

“Art. 190. ....................................................................

....................................................................

§4º. Nos termos dos incisos II e III, e suas alíneas, do caput deste art., sendo o contribuinte Instituição Financeira regida pela Lei nº 4.595, de 31 dezembro de 1964, a pena pela infração será multiplicada por 5 (cinco). (AC)”
CAPÍTULO VI

DAS ALTERAÇÕES REFERENTES ÀS NOTIFICAÇÕES E INTIMAÇÕES

Art. 20 Ficam introduzidas as Seções I-A e II-A no Capítulo I do Título VII da Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002, e nelas os arts. 167-A a 167-K:
“TÍTULO VII – DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO-TRIBUTÁRIO

CAPÍTULO I

.........................................

SEÇÃO I-A – DAS INTIMAÇÕES E NOTIFICAÇÕES

Das intimações e das notificações

Art. 167-A. Para os fins desta Lei entende-se por:

I – Notificação, o documento expedido pela autoridade fiscal com a finalidade de dar ciência a alguém de alguma ação fiscal, fato ou decisão.

II – Intimação, o documento expedido pela autoridade fiscal com a finalidade de exigir cumprimento de determinada obrigação.

§ 1º. A notificação, a intimação e o conhecimento de decisões, nos autos ou fora deles, far-se-ão sempre na pessoa do contribuinte ou responsável, ou na de seu mandatário ou preposto, com poderes expressos para recebê-las.

§ 2º. A notificação, a intimação e o conhecimento de decisões de que trata o § 1º deste art. serão procedidas nas seguintes formas:

I - pessoalmente, mediante aposição de data e assinatura do sujeito passivo, seu representante ou preposto, no próprio instrumento ou em processo, com entrega, no primeiro caso, de cópia de documento ou, ainda, através da lavratura de termo em livro fiscal ou em talonário de documentos fiscais.

II – mediante remessa ao sujeito passivo de cópia do instrumento ou de comunicação de decisão ou circunstância constante de processo, provada pelo aviso de recebimento, datado e assinado pelo destinatário, ou por quem em seu nome a receba.

III - por edital, publicado em seus termos integrais mediante afixação no local destinado a publicações dos atos oficiais do Município, cujo extrato será publicado no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande circulação local. 

IV – quando implementados o Domicílio Eletrônico do Município (DOM-e) e o Domicílio Eletrônico do Contribuinte (DEC-e), a intimação, a notificação e qualquer outra ciência ou exigência do Fisco Municipal para com o contribuinte passarão a ser realizadas preferencialmente através do DOM-e;

§ 3º Quando instituída a publicação dos atos da Administração Municipal em sítio próprio de internet disponível a qualquer consulente que tiver interesse em tomar conhecimento dos assuntos municipais, bastará a publicação do edital, em termos integrais, por afixação no local destinado a publicações dos atos oficiais do Município e no sítio de internet, dispensando-se as demais formas indicadas no inciso IV do § 2º deste art.. 
§ 4º - Recusando-se o intimado a apor sua assinatura, nos casos dos incisos I e II do caput deste art., o fiscal responsável pela intimação declarará essa circunstância na via do documento destinado ao Fisco, assinando-a em seguida, e providenciará uma das outras formas de intimação.

§ 5o. Quando não determinada forma específica para dar ciência de notificação ou intimação, a autoridade competente para providenciá-las poderá optar por qualquer uma das formas previstas neste art..

§ 6º - Far-se-á a intimação por edital, com prazo de trinta (30) dias, no caso de encontrar-se a parte em lugar incerto e não sabido, quando se mostrarem- ineficazes os demais meios, ou quando de interesse do Município, certificando-se, no processo, este ato.

Art. 167-B. Considera-se feita a intimação:

I – quando pessoal, na data da respectiva assinatura, ou quando através do Domicílio Eletrônico do Município (DOM-e) com entrega no Domicílio Eletrônico do Contribuinte (DEC-e), na data de sua leitura, que deverá ser realizada no prazo de dez (10) dias. Não os lendo até o décimo dia, o contribuinte será considerado cientificado no décimo dia.

II – quando por remessa, na data constante do aviso de recebimento e, na omissão desta, na data da devolução da remessa pelo agente intermediário, o que será certificado no processo.

III – quando eletrônica, na data e na hora em que houver o registro eletrônico do acesso ao conteúdo da notificação ou intimação no sistema referido no inciso III do caput deste art..

IV – quando por edital, cinco (5) dias após a data de sua publicação no Diário Oficial ou no sítio eletrônico oficial de publicações do Município.

SEÇÃO I-B – DO DOMICÍLIO ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO (DOM-e) E DO DOMICÍLIO ELETRÔNICO DO CONTRIBUINTE (DEC-e)

Art. 167-C - Ficam instituídos o Domicílio Eletrônico do Município (DOM-e) e o Domicílio Eletrônico do Contribuinte (DEC-e) para comunicação entre o Município e os sujeitos passivos dos tributos municipais e seus representantes outorgados do devido poder.

§ 1º - Para os fins desta lei, considera-se: 

I – Domicílio Eletrônico do Município (DOM-e): é o portal de internet mantido pelo município, através do qual são postadas e armazenadas as correspondências e outros documentos de caráter oficial dirigidos ao contribuinte.

II - Domicílio Eletrônico do Contribuinte (DEC-e): área dentro do portal do domicilio eletrônico (DOM-e) de acesso restrito, via certificado digital, pelos contribuintes dos tributos municipais que forem credenciados para uso dos serviços de comunicação em meio eletrônico, administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda. 

III - Assinatura digital: aquela que possibilite a identificação inequívoca do signatário baseando-se em certificado digital e-CNPJ emitido por Autoridade Certificadora credenciada pela ICP-Brasil, na forma de lei federal específica.

§ 2º - A Secretaria da Fazenda adotará tecnologia que garanta o sigilo, a identificação, a autenticidade e a integridade de suas comunicações através do DOM-e, estabelecendo que o acesso seja exclusivamente por e-CNPJ, vedando-o por “login” e senha.

§ 3º. O Secretário da Fazenda, por indicação de Fiscal Municipal, designará por Instrução Normativa os contribuintes obrigados a aderir ao DEC-e, mediante credenciamento que será procedido de forma automática pela Secretaria da Fazenda.

§ 4º. Nos demais casos que, por força de Lei, o contribuinte fique obrigado a aderir ao DEC-e, sua inclusão será imediata, de forma automática, no momento em que se crie a obrigatoriedade. 

Art. 167-D - O DOM-e será utilizado: 

I - Pela Secretaria da Fazenda para:

a) Cientificar o sujeito passivo de quaisquer tipos de atos administrativos.

b) Encaminhar notificações, intimações e outros documentos.

c) Expedir avisos em geral.

II - Pelo contribuinte credenciado nos termos do parágrafo único deste art. para:

a) Apresentação de petições, impugnações, defesas, contestações, recursos, contra razões e consultas tributárias.

b) Recebimento de notificações, intimações, outros documentos e avisos em geral.

c) Envio de resposta a questionamento e/ou atendimento a notificações, intimações, envio de respostas e atendimento a outras requisições feitas pela Secretaria da Fazenda.

d) Apresentação de denúncia espontânea de infração na forma da legislação vigente.

Art. 167-E - A submissão de documentos pelo contribuinte no DOM-e será, obrigatoriamente, realizada através de programa cliente fornecido pelo Município, que assinará digitalmente o documento, utilizando o e-CNPJ do contribuinte, e enviando para o DOM-e o documento assinado. 

Art. 167-F - A comunicação do Município através do DOM-e considerar-se-á efetivada no dia em que o sujeito passivo efetivar a consulta eletrônica ao teor da comunicação.

§ 1º - Nos casos em que a consulta se dê em dia não útil, a comunicação será considerada como efetivada no primeiro dia útil seguinte.

§ 2º - A consulta de que trata este art. deverá ser feita em até 10 (dez) dias contados da data do envio da comunicação, sob pena de ser considerada automaticamente efetivada na data do término desse prazo.

Art. 167-G - O documento eletrônico e os documentos digitalizados transmitidos na forma estabelecida nesta lei têm a mesma força probante dos originais, ressalvadas eventuais adulterações dolosas no processo de digitalização.

Parágrafo único - As vias originais dos documentos digitalizados a que se refere o caput deste art., deverão ser preservadas pelo seu detentor durante o prazo decadencial previsto na legislação tributária, ressalvados os casos de documentos que fazem prova em processos que estejam sob discussão administrativa ou judicial, que serão preservados até o trânsito em julgado da última decisão proferida.

Art. 167—H - Constatada a divergência entre a via original e a via digitalizada e transmitida prevalecerá válida a via original.

Art. 167-I - Quando o documento for transmitido eletronicamente para atender prazo, serão considerados tempestivos aqueles transmitidos até as 24 (vinte e quatro) horas do último dia do prazo previsto na comunicação.

Art. 167-J - A protocolização no DOM-e terá numeração própria, independente do Protocolo-Geral do Município, mantendo-se vinculada com este, desde que haja viabilidade técnica.

Art. 167-K - O regulamento disporá sobre:

I – A data em que serão implementados o uso do DOM-e e do DEC-e.

II – O credenciamento dos contribuintes obrigados ao uso do do DOM-e e do DEC-e.

III – Os procedimentos e documentos que transitarão via do DOM-e e do DEC-e.

IV – A possibilidade de ser delegada ao Secretário da Fazenda a normatização da operacionalidade do sistema, inclusive definição de datas de implementação do sistema e instituição de manuais normativos; 

V – Os demais regramentos e providências necessários para o funcionamento do do DOM-e. e do DEC-e.” (AC)
.
CAPÍTULO VII

DA REGRA PARA A INSCRIÇÃO NO CADASTRO DO ISSQN

Art. 21 É dada nova redação ao art. 61 da Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002, que passa a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 61 Estão sujeitas à inscrição obrigatória no Cadastro do ISSQN as pessoas físicas ou jurídicas enquadradas no art. 48, ainda que imunes ou isentas do pagamento do imposto.

§ 1º A inscrição será feita pelo contribuinte ou seu representante legal antes do início das atividades, simultaneamente ao licenciamento.

§ 2º. O contribuinte que solicitar inscrição na forma definida nos parágrafos 1º-A a......... do Art. 94 desta Lei, na redação dada pela Lei Municipal ........, deverá provar a autorização do proprietário do local, ou se for imóvel alugado, cedido ou entregue em comodato ou mediante qualquer outra forma de autorização, provar a concordância do detentor da posse e juntar o documento que lhe dá essa posse, com possibilidade de sublocação ou outra forma de permissão para a instalação do contribuinte nessas condições.

§ 3º. No caso de contribuinte que se enquadre na situação descrita no § 2º deste art., ou que somente tenha endereço em outro município ou apenas seu responsável o tenha, estes ficarão obrigados a aderir ao Domicílio Eletrônico do Contribuinte (DEC-e).” (NR) 

.CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22 As alterações de alíquotas promovidas pela presente Lei passarão a ter sua aplicação apenas a partir de 01 de janeiro de 2018.

Art. 23 Fica revogado o parágrafo único do art. 103 da Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002.
Art. 24 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Estância Velha, em 03 de agosto de 2017.
Maria Ivete de Godoy Grade
                                                    Prefeita Municipal
Registre-se e Publique-se

Aurea Regina Silva de Brito Bauer

Secretária da Administração e Segurança Pública.

� Compliance program corresponde a um sistema de prevenção a irregularidades e ilícitos, introduzido em empresas, com a finalidade de manter os atos praticados pela instituição em conformidade com a legislação.





